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EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE 
PROVA. INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE E 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO DO ART. 215-A DO CP. TEMA 1121. IMPOSSIBILIDADE. 
REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA MAIS GRAVOSO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS NEGATIVAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, 
salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade 
por cerceamento de defesa, em função do indeferimento de diligências 
requeridas pela defesa, porquanto o magistrado é o destinatário final 
da prova, logo, compete a ele, de maneira fundamentada e com base no 
arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, relevância e 
necessidade da realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos 
EDcl no AREsp n. 1.366.958/PE, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). Precedentes.
2. No presente caso, verifica-se que foi declinada justificativa plausível 
a não produção da prova requerida, tendo em vista que mostrou-se 
dispensável a juntada  do prontuário escolar da vítima, considerando a 
robustez do quadro probatório.
3. Ademais, o reconhecimento de nulidades no processo penal 
depende da demonstração de prejuízo, sob pena de se privilegiar a forma 
em detrimento do conteúdo dos atos processuais, em consonância com o 
princípio pas de nullité sans grief, consagrado pelo legislador no art. 
563 do Código de Processo Penal.  Assim, não há como reconhecer o 
vício indicado, pois não é possível constatar nenhuma mácula apta a 
determinar a declaração de nulidade pela ausência do prontuário escolar 
da ofendida, pois, diante do quadro fático delineado pelas instâncias 
antecedentes, não fora demonstrado nenhum prejuízo suportado pelo 
agravante com a não requisição do documento. Dessa forma, não se 
verifica que o referido documento fosse apto a alterar o vasto conjunto 
probatório que se formou nos autos, a afastar a condenação do 
envolvido. Além disso, as provas produzidas foram suficientes para 
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formação do convencimento do julgador.
4. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos REsp n. 
1.959.697/SC, REsp n. 1.957.637/MG, REsp n. 1.958.862/MG; e REsp 
n. 1.954.997/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, ocorrido em 
8/6/2022, DJe de 1°/7/2022, sob a égide dos recursos repetitivos, firmou 
posicionamento no sentido de que, presente o dolo específico de 
satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso 
com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 
217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade 
da conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de 
importunação sexual (art. 215-A do CP).
5. No que tange ao regime de cumprimento de pena, em atenção ao art. 
33, § 2º, alínea "b", do CP, embora estabelecida a pena definitiva 
do acusado em 7 anos de reclusão, houve a consideração de 
circunstâncias judiciais negativas (circunstâncias e consequências do 
delito)  na exasperação da pena-base, fundamento a justificar a 
manutenção de regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado. 
6. Agravo regimental não provido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 09 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : D C DA S A
ADVOGADO : DENILSON CARNEIRO DOS SANTOS - SP173792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE 
PROVA. INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE E 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO DO ART. 215-A DO CP. TEMA 1121. IMPOSSIBILIDADE. 
REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA MAIS GRAVOSO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS NEGATIVAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, 
salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade 
por cerceamento de defesa, em função do indeferimento de diligências 
requeridas pela defesa, porquanto o magistrado é o destinatário final 
da prova, logo, compete a ele, de maneira fundamentada e com base no 
arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, relevância e 
necessidade da realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos 
EDcl no AREsp n. 1.366.958/PE, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). Precedentes.
2. No presente caso, verifica-se que foi declinada justificativa plausível 
a não produção da prova requerida, tendo em vista que mostrou-se 
dispensável a juntada  do prontuário escolar da vítima, considerando a 
robustez do quadro probatório.
3. Ademais, o reconhecimento de nulidades no processo penal 
depende da demonstração de prejuízo, sob pena de se privilegiar a forma 
em detrimento do conteúdo dos atos processuais, em consonância com o 
princípio pas de nullité sans grief, consagrado pelo legislador no art. 
563 do Código de Processo Penal.  Assim, não há como reconhecer o 
vício indicado, pois não é possível constatar nenhuma mácula apta a 
determinar a declaração de nulidade pela ausência do prontuário escolar 
da ofendida, pois, diante do quadro fático delineado pelas instâncias 
antecedentes, não fora demonstrado nenhum prejuízo suportado pelo 
agravante com a não requisição do documento. Dessa forma, não se 
verifica que o referido documento fosse apto a alterar o vasto conjunto 
probatório que se formou nos autos, a afastar a condenação do 
envolvido. Além disso, as provas produzidas foram suficientes para 
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formação do convencimento do julgador.
4. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos REsp n. 
1.959.697/SC, REsp n. 1.957.637/MG, REsp n. 1.958.862/MG; e REsp 
n. 1.954.997/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, ocorrido em 
8/6/2022, DJe de 1°/7/2022, sob a égide dos recursos repetitivos, firmou 
posicionamento no sentido de que, presente o dolo específico de 
satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso 
com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 
217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade 
da conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de 
importunação sexual (art. 215-A do CP).
5. No que tange ao regime de cumprimento de pena, em atenção ao art. 
33, § 2º, alínea "b", do CP, embora estabelecida a pena definitiva 
do acusado em 7 anos de reclusão, houve a consideração de 
circunstâncias judiciais negativas (circunstâncias e consequências do 
delito)  na exasperação da pena-base, fundamento a justificar a 
manutenção de regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado. 
6. Agravo regimental não provido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D.C da S.A  (e-STJ fls. 780/794) 

contra decisão monocrática de e-STJ fls. 768/775, que conheceu do agravo para  negar 

provimento ao seu recurso especial. 

A parte agravante alega: (i) a ocorrência de nulidade por cerceamento de 

defesa, tendo em vista o indeferimento de prova pelo magistrado; (ii)  a desclassificação 

da conduta para aquela do art. 215-A do CP; (iii) a fixação do regime semiaberto para o 

cumprimento da pena. 

Requer, assim, a reconsideração.  da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.
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De início, o Tribunal de origem, ao analisar a questão do cerceamento de 
defesa,  em razão do indeferimento da requisição do prontuário escolar da vítima, que, 
segundo a defesa, provaria que a vítima nunca morou com o acusado, apenas com sua 
genitora, nunca tendo ficado sozinha com ele, concluiu (e-STJ  fls. 592/594):

 
A necessidade de produção probatória fica vinculada ao prudente arbítrio do 
Julgador, dentro de um critério de conveniência e oportunidade, sem 
implicar, com isso, em cerceamento de defesa.

[...]

Nem se diga que a elaboração de estudo psicológico da vítima afastaria o 
édito condenatório, porquanto outros elementos probantes foram suficientes 
para a afastar o pedido de absolvição do réu.

Ademais, como bem assentou o nobre  Procurador de Justiça, “...mostrando-
se dispensável, porque prescindível, a juntada do prontuário escolar da 
vítima, considerando a robustez do quadro probatório, não há que se falar em 
violação ao princípio da ampla defesa apto a ensejar a nulidade do feito.” fls. 
505

Assim, não é possível extrair ilação de que pretendida prova defensiva, por si 
só, teria o condão de ilidir o conjunto probatório, alterando o resultado do 
julgamento.

Deste modo, tem-se que não demonstrado ou constatado eventual prejuízo ao 
recorrente, impossível o reconhecimento da nulidade alvitrada, diante da 
indissociável aplicação da máxima pas de nullité sans grief

 

Quanto ao tema, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em 
regra, salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade por 
cerceamento de defesa, em função do indeferimento de diligências requeridas pela 
defesa, porquanto o magistrado é o destinatário final da prova, logo, compete a ele, de 
maneira fundamentada e com base no arcabouço probatório produzido, analisar a 
pertinência, relevância e necessidade da realização da atividade probatória pleiteada 
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.366.958/PE, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). Precedentes: AgRg no HC n. 
663.307/DF, Relator Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador convocado do TRF 
1ª região), Sexta Turma, julgado em 24/8/2021, DJe 31/8/2021; AgRg no HC n. 
624.654/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado 
em 17/8/2021, DJe 20/8/2021; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1810672/AP, Relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, 
DJe 24/5/2021; AgRg no RHC n. 126.281/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020; (AgRg no REsp n. 1846021/RS, Relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 26/5/2020, DJe 
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10/6/2020.

No presente caso, verifica-se que foi declinada justificativa plausível a não 
produção da prova requerida, tendo em vista que mostrou-se dispensável a juntada  do 
prontuário escolar da vítima, considerando a robustez do quadro probatório.

Ademais, o reconhecimento de nulidades no processo penal 
depende da demonstração de prejuízo, sob pena de se privilegiar a forma em detrimento 
do conteúdo dos atos processuais, em consonância com o princípio pas de nullité sans 
grief, consagrado pelo legislador no art. 563 do Código de Processo Penal. 
Precedentes: AgRg no HC n. 837.330/DF, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024; AgRg no RHC n. 
158.254/RJ, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 8/3/2024; AgRg no RHC n. 176.449/PR, relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024; AgRg no HC n. 
825.983/SC, relator Ministro TEODORO SILVA SANTOS, Sexta Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 5/3/2024; AgRg no RHC n. 188.452/MG, relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024. 

Assim, não há como reconhecer o vício indicado, pois não é possível constatar 
nenhuma mácula apta a determinar a declaração de nulidade pela ausência do prontuário 
escolar da ofendida, pois, diante do quadro fático delineado pelas instâncias antecedentes, 
não fora demonstrado nenhum prejuízo suportado pelo agravante com a não requisição do 
documento.

Dessa forma, não se verifica que o referido documento fosse apto a alterar o 
vasto conjunto probatório que se formou nos autos, a afastar a condenação do envolvido.

Observa-se, portanto, que as provas requeridas foram indeferidas de forma 
motivada, não havendo se falar em constrangimento ilegal. 

Ademais, como visto, as provas produzidas foram suficientes para formação 
do convencimento do julgador.

Portanto, não há qualquer  nulidade a ser sanada.

Prosseguindo, como visto, a conduta imputada ao recorrente se coaduna com a 
figura típica descrita no art. 217-A do Código Penal, estando a autoria e a materialidade 
delitiva evidenciadas nos autos. Na expressão "ato libidinoso" estão contidos todos os 
atos de natureza sexual, diversos da conjunção carnal, que tenham a finalidade de 
satisfazer a libido do agente.

Acerca da matéria, como é cediço, prevalece na jurisprudência desta Corte 
Superior a impossibilidade de desclassificação da figura do estupro de vulnerável para a 
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de importunação sexual, porquanto esta é praticada sem violência ou grave ameaça, ao 
passo que aquele inclui a presunção absoluta de violência ou grave ameaça, como na 
hipótese dos autos, que envolve vítima menor de 14 (quatorze) anos.

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos REsp n. 
1.959.697/SC, REsp n. 1.957.637/MG, REsp n. 1.958.862/MG; e REsp n. 1.954.997/SC, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, ocorrido em 8/6/2022, DJe de 1°/7/2022, Tema 
1121, sob a égide dos recursos repetitivos, firmou posicionamento no sentido de que, 
presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de 
ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 
217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não 
sendo possível a desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A do 
CP).

Abaixo, a ementa de um dos referidos julgados:

 

PENAL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CP). 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL 
(ART. 215-A DO CP). EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA PROTEÇÃO DAS 
CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES. DOUTRINA DA PROTEÇÃO 
INTEGRAL. TRATADOS INTERNACIONAIS. CONFLITO APARENTE DE 
NORMAS. PRINCÍPIOS DA ESPECIALIDADE E DA SUBSIDIARIEDADE. 
RESERVA DE PLENÁRIO. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
MANDAMENTO DE CRIMINALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DA 
DESCLASSIFICAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. De maneira ampla, a Medicina Legal define o abuso sexual infantil como 
"toda e qualquer exploração do menor pelo adulto que tenha por finalidade 
direta ou indireta a obtenção do prazer lascivo" (FRANÇA, Genival Veloso. 
Medicina legal. 11ª ed. Rio de Janeiro:

Guanabara Koogan, 2017, p. 250). Nesse sentido, não há meio-termo. O 
adulto que explora um menor com a finalidade de obter prazer sexual, direto 
ou indireto, está a praticar ato abusivo.

2. Nesse ponto, é importante ressaltar que o abuso sexual contra o público 
infantojuvenil é uma realidade que insiste em perdurar ao longo do tempo. A 
grande dificuldade desse problema, porém, é dimensioná-lo, pois uma parte 
considerável dos delitos "ocorrem no interior dos lares, que permanecem 
recobertos pelo silêncio das vítimas". Há uma elevada taxa de cifra negra nas 
estatísticas. Além do natural medo de contar para os pais (quando estes não 
são os próprios agressores), não raro essas vítimas sequer "possuem a 
compreensão adequada da anormalidade da situação vivenciada." 
(BIANCHINI, A.; MARQUES, I. L.; ROSSATO, L. A.; SILVA, L. P. E.; 
GOMES, L. F.; LÉPORE, P. E.; CUNHA, R. S. Pedofilia e abuso sexual de 
crianças e adolescentes. São Paulo: Saraiva, 2013, e-book, Introdução, cap. 
1).

3. Nessa senda, revela-se importante observar que nem sempre se entendeu a 
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criança e o adolescente como sujeito histórico e de direitos. Em verdade, a 
proteção às crianças e aos adolescentes é fenômeno histórico recente. "A 
família não percebia as necessidades específicas das crianças, não as via 
como um ser com peculiaridades e que precisavam de atendimento 
diferenciado. [...] a única diferença entre o adulto e a criança era o tamanho, 
a estatura, pois assim que apresentavam certa independência física, já eram 
inseridas no trabalho, juntamente com os adultos. Os pais contavam com a 
ajuda de seus filhos para realizar plantações, a produção de alimentos nas 
próprias terras, pescas, caças, por isso, assim que seus filhos tinham 
condições de se manterem em pé, já contribuíam para o sustento da família." 
(HENICK, Angelica Cristina. FARIA, Paula Maria Ferreira de. História da 
Infância no Brasil. Educere, 2022. Disponível em: <https://educere.bruc.com.
br/arquivo/pdf2015/19131_8679.pdf>. Acesso em: 7/1/2022).

4. Diante de um cenário de exposição e vulnerabilidade passando para uma 
perspectiva protetiva, alguns autores verificam uma correlação entre o 
reconhecimento pelo Estado da violência intrafamiliar e o movimento 
feminista. Dizem que esse movimento, "ao enfrentar o denominado modelo 
patriarcal de família, acaba por desvelar inúmeras formas de violência, que 
permaneciam encobertas pelo manto do silêncio". (MACIEL, K. R. F. L. A. 
Curso de direito da criança e do adolescente. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 
2021, e-book, parte I, cap. I).

5. Verificou-se, portanto, uma modificação de paradigmas sociais, que 
refletiu no Direito. E é nessa perspectiva que se deve ressaltar a importância 
de o Direito estar atento à complexidade da vida social. "Muitos dos 
argumentos defendidos por tantos anos já estão superados. [...] O histórico 
da Criminologia revela muito sobre a superação de paradigmas e axiomas", 
um exemplo disso é o reconhecimento da violência doméstica e familiar. O 
lar, que era até então considerado um local seguro (ao contrário das ruas, do 
lado de fora), passa a ser palco do drama criminal. (BIANCHINI, A.; 
MARQUES, I. L.; ROSSATO, L. A.; SILVA, L. P. E.; GOMES, L. F.;

LÉPORE, P. E.; CUNHA, R. S. Pedofilia e abuso sexual de crianças e 
adolescentes. São Paulo: Saraiva, 2013, e-book, Introdução). O fato de a 
violência dentro dos lares ser reconhecida pelo Estado não significou a 
criação dessa violência. Em verdade, ela sempre existiu, mas permanecia no 
silêncio entre os familiares e na indiferença institucional. O que era para 
servir de apoio violentava ou ignorava.

6. Nesse passo, Andréa Rodrigues Amin lembra que "vivemos um momento 
sem igual no plano do direito infantojuvenil. Crianças e adolescentes 
ultrapassam a esfera de meros objetos de 'proteção' e 'tutela' pela família e 
pelo Estado e passam à condição de sujeitos de direito, beneficiários e 
destinatários imediatos da doutrina da proteção integral." (MACIEL, K. R. F. 
L. A. Curso de direito da criança e do adolescente. 13. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2021, e-book, parte I, cap. I). O Estado não é mais indiferente ao que 
acontece no interior dos lares com as crianças e com os adolescentes. Porém, 
reforce-se, que isso é relativamente recente.

7. Toda essa evolução é verificada no Brasil, como um reflexo de um 
movimento internacional pela proteção das crianças. Chamando a atenção 
para a importância dos instrumentos internacionais na positivação e na 
interpretação do direito penal pátrio, o em.

Ministro João Otávio de Noronha, em voto lapidar no EREsp n. 
1.530.637/SP, lembra que o Brasil está obrigado, perante seus pares, a 
adotar medidas legislativas para proteger às crianças (todos aqueles com 
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menos de 18 anos completos) de qualquer forma de abuso sexual.

8. Este Superior Tribunal de Justiça, em várias oportunidades, já se 
manifestou no sentido de que a prática de qualquer ato libidinoso, 
compreendido como aquele destinado à satisfação da lascívia, com menor de 
14 anos, configura o delito de estupro de vulnerável (art.

217-A do CP). Não se prescinde do especial fim de agir: "para satisfazer à 
lascívia". Porém, não se tolera as atitudes voluptuosas, por mais ligeiras que 
possam parecer. Em alguns precedentes, ressaltou-se até mesmo que o delito 
prescinde inclusive de contato físico entre vítima e agressor.

9. Com efeito, a pretensão de se desclassificar a conduta de violar a 
dignidade sexual de pessoa menor de 14 anos para uma contravenção penal 
(punida, no máximo, com pena de prisão simples) já foi reiteradamente 
rechaçada pela jurisprudência desta Corte.

10. A superveniência do art. 215-A do CP (crime de importunação sexual) 
trouxe novamente a discussão à tona, mas o conflito aparente de normas é 
resolvido pelo princípio da especialidade do art. 217-A do CP, que possui o 
elemento especializante "menor de 14 anos", e também pelo princípio da 
subsidiariedade expressa do art. 215-A do CP, conforme se verifica de seu 
preceito secundário in fine.

11. Além disso, a cogencia do art. 217-A do CP não pode ser afastada sem a 
observância do princípio da reserva de plenário pelos tribunais (art. 97 da 
CR).

12. Não é só. Desclassificar a prática de ato libidinoso com pessoa menor de 
14 anos para o delito do art. 215-A do CP, crime de médio potencial ofensivo 
que admite a suspensão condicional do processo, desrespeitaria ao 
mandamento constitucional de criminalização do art. 227, §4º, da CRFB, que 
determina a punição severa do abuso ou exploração sexual de crianças e 
adolescentes. Haveria também descumprimento a tratados internacionais.

13. De fato, de acordo com a convicção pessoal desta Relatoria, o legislador 
pátrio poderia, ou mesmo deveria, promover uma graduação entre as 
espécies de condutas sexuais praticadas em face de pessoas vulneráveis, seja 
por meio de tipos intermediários, o que poderia ser feito através de crimes 
privilegiados, ou causas especiais de diminuição. De sorte que, assim, tornar-
se-ia possível penalizar mais ou menos gravosamente a conduta, conforme a 
intensidade de contato e os danos (físicos ou psicológicos) provocados. Mas, 
infelizmente, não foi essa a opção do legislador e, em matéria penal, a estrita 
legalidade se impõe ao que idealmente desejam os aplicadores da lei 
criminal.

14. Verifique-se que a opção legislativa é pela absoluta intolerância com atos 
de conotação sexual com pessoas menores de 14 anos, ainda que superficiais 
e não invasivos. Toda a exposição até aqui demonstra isso. E, essa opção, 
embora possa não parecer a melhor, não é de todo censurável, pois, veja-se, 
"o abuso sexual contra crianças e adolescentes é problema jurídico, mas 
sobretudo de saúde pública, não somente pelos números colhidos, mas 
também pelas graves consequências para o desenvolvimento afetivo, social e 
cognitivo". Nesse sentido, "não é somente a liberdade sexual da vítima que 
deve ser protegida, mas igualmente o livre e sadio desenvolvimento da 
personalidade sexual da criança" (BIANCHINI, A.; MARQUES, I. L.; 
ROSSATO, L. A.; SILVA, L. P. E.; GOMES, L. F.; LÉPORE, P. E.; CUNHA, 
R. S. Pedofilia e abuso sexual de crianças e adolescentes. São Paulo: Saraiva, 
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2013, e-book, Introdução, cap. 1).

15. Tanto a jurisprudência desta Corte superior quanto a do Supremo 
Tribunal Federal são pacíficas em rechaçar a pretensão de desclassificação 
da conduta de praticar ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos para o 
crime de importunação sexual (art. 215-A do CP). Precedentes.

16. Tese: presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de 
terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime 
de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza 
ou da superficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação para 
o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP).

17. Solução do caso concreto: recurso especial provido para condenar o réu 
como incurso nas sanções do art. 217-A do CP, determinando a remessa dos 
autos ao Tribunal de origem para que, na instância ordinária, seja realizada 
a dosimetria da pena. (REsp n. 1.954.997/SC, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Terceira Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 1°/7/2022)

 

Assim, não se pode falar na desclassificação pretendida.

No que tange ao regime de cumprimento de pena, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que, fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito – enunciado da Súmula 440 
deste Tribunal.

Na mesma esteira, são os enunciados das Súmulas n. 718 e n. 719 do Supremo 
Tribunal Federal, os quais indicam:

 

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui 
motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido 
segundo a pena aplicada.

 

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada 
permitir exige motivação idônea.

 

Portanto, é necessária a apresentação de motivação concreta para a fixação de 
regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código 
Penal ou em outra situação que demonstre a gravidade concreta do crime. Precedentes: 
HC n. 325.756/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado 
em 28/6/2016, DJe 1º/8/2016; HC n. 312.264/SP, Relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 31/5/2016; HC n. 
344.395/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
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8/3/2016, DJe 15/3/2016.

No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "b", do CP, embora 
estabelecida a pena definitiva do acusado em 7 anos de reclusão, houve a consideração de 
circunstâncias judiciais negativas (circunstâncias e consequências do delito e-STJ fls. 440 
e 613)  na exasperação da pena-base, fundamento a justificar a manutenção de regime 
prisional mais gravoso, no caso, o fechado. Precedentes: AgRg no REsp n. 1.592.633/PE, 
relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe 
de 15/2/2024; AgRg no REsp n. 2.079.507/DF, relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 11/12/2023;  AgRg nos 
EDcl no AREsp n. 2.314.953/MG, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 30/10/2023; AgRg no AREsp 
n. 2.356.981/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
12/9/2023, DJe de 21/9/2023; AgRg no HC n. 811.839/SC, relator Ministro JESUÍNO 
RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, 
DJe de 15/9/2023; AgRg no HC n. 815.143/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 5/6/2023.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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